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RESUMO

O incremento de demanda por serviços judiciais no Brasil propiciou o aumento
expressivo do passivo processual em todos os Tribunais do país, principalmente em
Varas de Execução Fiscal e de Fazendas Públicas, onde se registra grande número de
ações repetitivas. Essa realidade exigiu da administração a busca por ferramentas de
tecnologia para o enfrentamento deste volume colossal de processos, face ao
estrangulamento da capacidade administrativa e do work flow, até então adotado pelas
secretarias dos Tribunais. Nesse contexto, diversas Cortes passaram a adotar, criar e
desenvolver suas próprias ferramentas e implementar sua atuação na rotina dos Juízos
de 1º e 2º grau, com resultados positivos. Contudo, emergem questionamentos sobre a
compatibilidade entre a utilização dessas tecnologias e o dever constitucional de
fundamentação substancial das decisões judiciais. No entanto, a necessidade de se
conjugar a utilização desta importante ferramenta tecnológica com o dever de
fundamentação substancial dos atos decisórios, fez surgir a necessidade da análise de
compatibilidade entre a tecnologia utilizada e a exigência legal, necessária para validar
todos os atos processuais subscritos por magistrados a partir das ferramentas de
Inteligência Artificial, forçando uma reflexão pautada em dados concretos acerca do
cumprimento ou não das exigências processuais, a fim de se evitar futuramente a
anulação dos atos proferidos por defeitos de sua estrutura fundamental. A dissertação
propõe-se a analisar, à luz dos marcos normativos vigentes, a conformidade entre os
atos decisórios elaborados com auxílio de IA e as exigências legais de validade
processual, com foco no estudo de caso das ferramentas BERNA e AGAIA,
implementadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. A pesquisa utiliza
abordagem qualitativa, sustentada por revisão bibliográfica e análise normativa, aliadas
à observação empírica de um estudo de caso: o 3º Núcleo de Justiça 4.0 de Execução
Fiscal do TJGO.

Palavras-chaves: Fundamentação das decisões judiciais. Inteligência Artificial..

Tribunal de Justiça de Goiás. Validade Processual.



ABSTRACT

The expansion in demand for legal services in Brazil has led to a significant increase in
procedural liabilities in all of the country's courts, especially in tax enforcement and
public finance courts, where a large number of repetitive lawsuits are recorded. This
reality has required the administration to seek out technology tools to deal with this
colossal volume of lawsuits, given the bottleneck in administrative capacity and
workflow, which had previously been adopted by the court secretariats. In this context,
several Courts have started to adopt, create and develop their own tools and implement
their work in the routine of the 1st and 2nd degree Courts, with significant positive
results. However, questions arise about the compatibility between the use of these
technologies and the constitutional duty to provide substantial grounds for judicial
decisions. The need to combine the use of this important technological tool with the
duty to provide substantial justification for decision-making acts has led to the need to
analyze the compatibility between the technology used and the legal requirement,
necessary to validate all procedural acts signed by Magistrates using Artificial
Intelligence tools, forcing a reflection based on concrete data regarding compliance or
otherwise with procedural requirements, in order to avoid the future cancellation of
decisions issued due to defects in the fundamental structure of the decision-making act.
This dissertation aims to analyze, in light of current regulatory frameworks, the
compliance between decision-making acts issued with the aid of AI and the legal
requirements of procedural validity, focusing on the case study of the BERNA and
AGAIA tools, implemented by the Goiás State’s Justice Court. The research uses a
qualitative approach, supported by a bibliographic review and normative analysis,
combined with the empirical observation of a case study: the TJGO’3rd Justice 4.0
Center for Tax Enforcement.

Keywords: Justification of judicial decisions. Artificial Intelligence. Procedural
Validity. Goiás State’s Justice Court.
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INTRODUÇÃO

Os mais significativos avanços da humanidade geralmente são precedidos de

grandes movimentos disruptivos em que paradigmas se alteram. Não há progresso sem

que primeiro ocorra o rompimento com estruturas arcaicas. O novo costuma trazer

consigo a semente do desconforto, embora carregue o anseio das grandes perspectivas,

as quais só se tornam realidade quando implementado e concluído o processo

necessário de alteração da mentalidade e implementação de novos hábitos, promissores

do aprimoramento das instituições edificadas pelo ser humano.

No mundo do Direito, poucas vezes se registrou o rompimento radical de uma

ordem de conceitos como ora se presencia no mundo e em especial em nosso país. O

Direito e nosso sistema de justiça vêm passando por radicais transformações conceituais

e estruturais, impondo total alteração no modo pelo qual se pensa a justiça e se entrega

a prestação jurisdicional.

Nos últimos anos tornou-se comum a gestores públicos, inclusive no âmbito dos

tribunais, buscar na iniciativa privada conceitos e ferramentas capazes de aperfeiçoar a

prestação de serviços na área de suas atribuições. O resultado, embora promissor, não

produziu o resultado esperado, posto que a ação consistiu basicamente em importar

conceitos de gestão inerentes à iniciativa privada para o serviço público, cuja rotina,

tradições e necessidades são completamente diversas.

Suprimiram-se etapas importantes do processo, referentes à avaliação de

métodos, adequabilidade, ajustes e implementação gradual, implantando-se, em várias

situações, de imediato os novos conceitos e metodologias. Esta ausência de equalização

de parâmetros de gestão, em determinadas situações causou a piora do quadro de

resultados e não seu aprimoramento.

Embora os métodos empregados na iniciativa privada sejam em sua maioria de

natureza positivamente pragmática, direcionados à obtenção de resultados, sua

aplicação pura e simples na administração pública não produz os mesmos resultados,

em virtude da diferença de foco. Conquanto no âmbito privado se busque o lucro, no

setor público se almeja a satisfação do usuário que custeia toda a estrutura com seus

impostos. Tais diferenças devem ser consideradas quando se pretende implantar

métodos e tecnologias próprias do setor privado, levando-se em conta que os resultados

almejados são diversos, sob pena de se gerar expectativas inalcançáveis.
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O gestor judiciário, ao que se observa, já percebeu que a construção de um

Poder Judiciário moderno, eficiente e sintonizado para um mundo de rotinas

globalizadas, implica uma formação profissional multidisciplinar e a adoção corajosa

das ferramentas de tecnologia disponíveis, adaptadas às necessidades do Poder

Judiciário, dentre as quais a Inteligência Artificial.

É neste contexto em que vivenciamos, no âmbito do Judiciário brasileiro, uma

verdadeira revolução conceitual, cujo significado é muito mais amplo do que

simplesmente a substituição de equipamentos ultrapassados por computadores de última

geração, de fios por cabeamento óptico, disquetes por armazenamento em nuvem, ou

sistemas de processo judiciais tradicionais por inteligência artificial - esta,

inegavelmente, figura como a mais promissora das ferramentas de auxílio deste “Novo

Poder Judiciário”.

Mais do que uma importante instrumento tecnológico disponível ao cidadão, à

comunidade científica e para o mundo do Direito, a inteligência artificial foi inserida no

centro do debate sobre a modernização do Poder Judiciário, assumindo, em curto

espaço de tempo, inegável protagonismo, exigindo desafiadora reflexão sobre seu uso,

as condições para sua utilização segura, os benefícios trazidos pelo uso da mesma e as

inafastáveis consequências de sua adoção para o futuro do Direito.

Temas como segurança cibernética, observância de direitos fundamentais

(privacidade, intimidade, proteção de dados pessoais, devido processo legal,

fundamentação substancial de atos decisórios, explicabilidade, etc) encontram-se

perfilados no palco onde a academia, profissionais do Direito e congressistas discutem

as possibilidades e os limites do uso de ferramentas de tecnologia, sobretudo

inteligência artificial na vida moderna e nos tribunais do país.

Nesse cenário, a presente dissertação se insere com o propósito de analisar, de

forma crítica e propositiva, a compatibilidade entre a utilização de ferramentas de

inteligência artificial para elaboração de atos decisórios e a exigência constitucional e

legal de fundamentação substancial.

O objetivo geral da pesquisa é verificar em que medida as decisões judiciais

geradas, total ou parcialmente, por sistemas de IA, como a BERNA e a AGAIA,

implementadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, estão conformes aos

requisitos normativos de fundamentação previstos no art. 93, IX, da Constituição

Federal e no art. 489, § 1º, do Código de Processo Civil. Para tanto, busca-se, entre os
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objetivos específicos: compreender os marcos legais e institucionais que regulam o uso

da inteligência artificial no Judiciário; examinar os fundamentos teóricos da decisão

judicial e o conceito de fundamentação substancial; avaliar os limites éticos, técnicos e

jurídicos do uso de IA na atividade judicante; e, por fim, realizar um estudo de caso

empírico das ferramentas em uso no TJGO, com especial atenção aos impactos de sua

adoção sobre a segurança jurídica e a validade dos atos judiciais.

A justificativa da pesquisa reside não somente na atualidade e relevância prática

do tema, mas, sobretudo, nos riscos que o uso indiscriminado ou mal regulado de

tecnologias pode acarretar à legitimidade das decisões judiciais e à preservação das

garantias processuais fundamentais. Em tempos de sobrecarga estrutural do Judiciário,

com milhões de processos em tramitação e crescente adoção de mecanismos de

automação, torna-se urgente refletir sobre os limites e as condições para a inteligência

artificial poder ser empregada como ferramenta auxiliar, e não substitutiva, do juiz

humano.

Parte-se da seguinte hipótese: embora a IA possa representar importante

instrumento de racionalização e celeridade no âmbito da Justiça 4.0, sua aplicação à

atividade decisória exige supervisão humana, parâmetros normativos bem definidos e

respeito aos princípios constitucionais do devido processo legal, da transparência e da

motivação dos atos decisórios. O risco de padronização mecânica e ausência de

individualização nas decisões, sobretudo nos processos de massa, como os da execução

fiscal, impõe cuidados adicionais, sob pena de nulidades em série e violação a direitos

fundamentais.

A problemática em foco envolve uma abordagem temática voltada à

interpretação científica do fenômeno que, especialmente a partir da última década,

passou a revelar uma tendência crescente entre os gestores públicos de recorrerem à

iniciativa privada em busca de conceitos e instrumentos voltados à melhoria dos

serviços oferecidos, inclusive com adaptações direcionadas à administração do sistema

de justiça.

Necessário registrar, a título de balizamento conceitual, não se tratar a referida

“revolução tecnológica” de mera substituição de rotinas ou equipamentos, mas de fato e

de direito, uma mudança profunda na forma como se entrega a justiça ao usuário do

Poder Judiciário. Implica a necessária alteração de conceitos, não somente das

ferramentas que permitem a aplicação prática do Direito no dia a dia do cidadão.
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Institutos jurídicos modernos como “Processo Constitucional Digital” e “Devido

processo constitucional tecnológico”, permitem que esta ferramenta tenha protagonismo

na revolução estrutural e conceitual por que passa a ciência do Direito e sua aplicação

prática na rotina judiciária ao redor do mundo.

Recente reforma do sistema processual civil brasileiro, decorrente de longa

discussão acadêmica e legislativa, conduziu à substituição integral do antigo Código de

Processo Civil por outro em 2015, cuja alteração previu expressamente – dentre outros

preceitos – a necessidade de fundamentação substancial do ato, para validação das

decisões judiciais.

Tornou-se imperioso, portanto, que as ferramentas e soluções de tecnologia

disponibilizadas ao julgador estejam em sintonia com as novas exigências processuais,

a exemplo da inteligência artificial generativa aplicada na rotina judicial.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, a BERNA, ferramenta

criada e desenvolvida pela Divisão de Tecnologia da Informação, vem sendo utilizada

como importante instrumento de auxílio às unidades judiciais tradicionais, mormente no

3º Núcleo 4.0 de Execução Fiscal desde 2023.

Mais recentemente, a partir de fins de 2024, a AGAIA, nova ferramenta

disponibilizada que possibilita a ampliação dos limites de utilização de IA em

Gabinetes de magistrados de primeira e segunda instância, visando ao incremento da

produtividade e redução do tempo de tramitação de processos, tem se revelado

extremamente promissora.

Prudente, portanto, avaliar se as ferramentas conferidas por essa modalidade de

tecnologia no âmbito do TJGO atendem às exigências do novo Código de Processo

Civil, no tocante à fundamentação das decisões judiciais.

Para fins desta análise de caso, pretende a Seção 1 a avaliação do paradigma

conceitual que a 4ª revolução industrial e o conceito de Justiça 4.0, trazidos pelo

Conselho Nacional de Justiça, trouxeram para o Poder Judiciário brasileiro, como

proposta de modernização e otimização.

Propõe-se um breve histórico conceitual como base para analisar o uso da

inteligência artificial nas rotinas de secretarias judiciais e gabinetes de magistrados, a

partir de cinco dimensões principais: científica (capacidade lógica da máquina),

filosófica (possibilidade de raciocínio comparável ao humano), ética (aceitabilidade da

substituição do julgamento humano), técnica (confiabilidade e ausência de vieses nos
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algoritmos) e jurídica (suficiência da regulação do CNJ ou necessidade de debate

legislativo).

Concluindo a primeira Seção, analisam-se os instrumentos de regulação para uso

da inteligência artificial no país e no Poder Judiciário nacional, seus marcos legais e

regulatórios definidos pelo Conselho Nacional de Justiça e também no âmbito do

Tribunal de Justiça de Goiás.

Nessa abordagem, a Seção segunda destina-se à análise dos aspectos jurídicos da

decisão judicial e sua anatomia estruturante, assim como a avaliação objetiva da

possibilidade de intersecção entre raciocínio humano e algoritmos, cotejando a hipótese

de equações computacionais fundamentarem individualizadamente uma decisão

judicial.

Por sua vez, a Seção terceira examina um estudo de caso sobre as ferramentas de

inteligência artificial implementada pelo Tribunal de Justiça de Goiás, BERNA e

AGAIA, aquilatando seus resultados e verificando se atendem aos requisitos legais do

processo, visando prevenir eventuais nulidades.

Concluindo a pesquisa, pretende-se discorrer sobre perspectivas, expectativas e

proposições para o futuro do uso da inteligência artificial no Poder Judiciário, com

sugestões de aperfeiçoamento do regramento editado pelo Conselho Nacional de Justiça

relativo ao tema e sua aplicação no Estado de Goiás.

O método científico predominante é o dedutivo, partindo da análise teórica dos

pressupostos jurídicos da fundamentação para, então, avaliar sua aplicação prática nos

atos decisórios elaborados com o suporte de IA.

O desafio está em equilibrar inovação e segurança jurídica, promovendo a

eficiência sem sacrificar os fundamentos que conferem legitimidade às decisões

estatais.

A presente dissertação pretende contribuir, assim, para o debate sobre os

caminhos possíveis da modernização tecnológica da justiça, sem abdicar de seus

compromissos com os valores constitucionais.
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CONCLUSÕES

A aplicação da inteligência artificial como instrumento de auxílio para a

equalização de grandes demandas no Poder Judiciário é sem dúvida um tema

fascinante, mas requer, para seu aperfeiçoamento, uma análise sincera, transparente e

despida de qualquer viés.

Em vários testes realizados, essa tecnologia se mostrou extremamente

promissora e útil no auxílio para o julgamento de grande volume de processos,

principalmente de natureza repetitiva, como as que tramitam em Varas de Execução

Fiscal Municipal. Tanto na identificação da natureza de demandas e agrupamento de

petições similares visando ao levantamento de litigância predatória, quanto na

elaboração de relatórios, até mesmo na propositura de minutas de atos decisórios, a

inteligência artificial tem evoluído rapidamente e se mostrado confiável, desde que

previamente submetidos os resultados à supervisão humana.

Embora a utilização da IA disponibilize ao julgador importante instrumento

auxiliar para a resolução dos processos, é precipitada a conclusão de que se constitua a

solução para os problemas atuais da justiça nacional, os quais, em uma análise macro,

decorrem de vários fatores, dentre os quais as consequências da própria modernidade,

como o crescimento populacional e a multiplicação dos problemas inter-relacionais dele

decorrentes.

Muito se tem falado em necessidade de melhora nos indicadores de

produtividade dos magistrados e redução de taxas de congestionamento. Mas seria

possível assegurar que os parâmetros adotados, sobretudo pelo Conselho Nacional de

Justiça, são adequados para se aferir o grau de excelência dos serviços prestados ao

cidadão? Seria melhor, a pretexto de escoar demanda, direcionar a administração

judiciária para a trilha da produtividade numérica?

A avaliação dos métodos utilizados pela administração judiciária para melhora

de resultados não tem considerado globalmente, em sua maioria, os reflexos

secundários do uso da tecnologia. Aos resultados numéricos dá-se posição proeminente,

em detrimento da qualidade das decisões e da saúde física e mental dos responsáveis

pela entrega da prestação jurisdicional, ignorando-se que estas afetam

significativamente aqueles.

O pêndulo da performance tem oscilado de um extremo ao outro, sem se

encontrar um meio termo que assegure tanto a celeridade almejada quanto a qualidade e
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confiabilidade da prestação que se entrega. Estas devem ser medidas pela efetividade e

não pela rapidez na prolação do ato, pois se revela de pouca valia uma decisão obtida

celeremente que não se possa cumprir de imediato, em razão de recursos judiciais

interpostos decorrentes da inobservância de formalidades processuais essenciais. O

resultado é um loop processual inócuo e frustrante.

Mais do que considerar relevante apenas o enfrentamento do volume de

demandas judiciais a cargo de unidades de Execução Fiscal, é necessário refletir sobre o

efeito paralelo do uso indiscriminado da tecnologia, responsável por estimular

endogenamente a multiplicação de conflitos, em vez de reduzir a litigiosidade como se

propõe.

Soa, portanto, em certa medida, incoerente parte das críticas referentes à

administração do Poder Judiciário, a qual pode sem dúvida ser mais eficiente, por não

encararem de forma ampla e transparente a cultura de fomento ao litígio, a qual

beneficia direta ou indiretamente vários segmentos que orbitam os tribunais.

É característica cultural de que o brasileiro age reativamente. Comumente não

atuamos de forma preventiva, antecipando crises e demandas. Em culturas onde é

comum a aplicação de esforços para antever e prevenir conflitos, estimulam-se ações

mitigadoras dos problemas ou de seus efeitos. Não é o caso do Brasil.

Apenas agora essa realidade parece apresentar, timidamente, sinais de mudança.

Com o advento do fenômeno do globalismo, a exigência de formação multidisciplinar

dos profissionais tem conduzido ao hábito de analisar os fatos antes da ocorrência das

demandas, permitindo o aparecimento de soluções que amenizem o incremento dos

conflitos sociais, os quais, se não solucionados, invariavelmente desaguarão no pátio

dos tribunais.

Mais do que útil, torna-se necessário levar em consideração os fatores

conducentes à eclosão das demandas judiciais, ao invés de apenas priorizar seu

escoamento, sobretudo no primeiro grau de jurisdição. Observando-se a sociedade

brasileira como um microcosmo, constata-se que o desrespeito aos direitos do próximo,

enquanto cidadão e indivíduo, na realidade é o ponto fulcral para o fomento da

multiplicação de processos, tendo em vista que origina os litígios encaminhados para

solução judicial.

Este fenômeno incrementa a atividade do legislador, principalmente em países

que adotam o sistema da civil law, como o Brasil, na tentativa de coibir irregularidades.



20

Entretanto, esta “regulamentação de tudo” não tem produzido resultados palpáveis de

pacificação social, senão a multiplicação das lides nos tribunais. O intuito de obstar a

prática de ilícitos por meio da edição de novas leis torna-se o combustível para a

multiplicação dos processos, gerando um ciclo vicioso infindável, que suga os recursos

disponíveis para o enfrentamento dos litígios.

A natureza desta problemática é essencialmente política, não jurídica. Seu não

enfrentamento, contudo, conduz à saturação da via judicial, como imposição decorrente

da ausência de mecanismos alternativos eficazes para a pacificação social. É um

problema político que requer soluções de longo prazo, ensejando investimentos em

ensino de alta qualidade que priorizem valores como o respeito ao ser humano, sob

risco de tornar-se um problema de ordem judicial, se não for honestamente enfrentado.

Mercê dessas observações, registre-se que a busca acentuada pelo Poder

Judiciário requer respostas que desafiam também um enfrentamento pragmático. A

despeito da origem política dessa crise, que requer medidas de longo prazo, são

necessárias as medidas práticas que possibilitem a melhora do desempenho dos

tribunais, visto que suas decisões refletem na vida de milhares de usuários.

Assim, prospectivamente, verifica-se que os índices de litigiosidade tendem a

não se reduzir espontaneamente em curto espaço de tempo, sendo necessária uma

mudança de mentalidade que substitua rotinas ultrapassadas por outras mais ágeis,

lógicas e eficientes. É neste campo que se faz necessário o investimento em tecnologia

e o desenvolvimento de ferramentas que permitam uma melhora da performance do

Poder Judiciário ante as demandas que tem de solucionar.

A tradicionalidade das formas é, culturalmente, parte do ambiente jurídico.

Somos apegados a formas, conceitos e tradições. Resiste-se ao instrumental, mas

cultiva-se inconfessável admiração por fórmulas e rituais que nada acrescentam à

efetivação da justiça. A necessidade de equipar o Poder Judiciário para atender às

demandas do mundo moderno, na velocidade em que ocorrem, tem forçado tribunais e

CNJ a uma busca desenfreada por resultados no intuito de alcançá-las. As ferramentas

da tecnologia tem sido empregadas maciçamente como instrumentos viabilizadores da

melhora dos indicadores estatísticos. Mas, ainda que seu uso aponte para uma melhora

sensível de produtividade, ela é inoperante enquanto agente inibidor de demanda.

A inteligência artificial, ao contrário do que se espera, não reduzirá o índice de

litigiosidade da justiça brasileira. Ao contrário, embora tenha potencial para diminuir o
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prazo de entrega da solução jurisdicional, parece claro que, inversamente, propiciará o

aumento do volume de demanda, como efeito decorrente da conclusão subconsciente do

usuário da Justiça de que sua utilização pelas unidades judiciais possibilita respostas

mais ágeis, autorizando implicitamente o incremento de mais demanda.

A experiência judicial nos ensina que quanto mais processos se julgam, mais a

demanda aumenta. Quanto mais rápido se julga, mais rápido surgem processos para

julgar. Esta correlação de ações é automática e se instala no subconsciente de quem

acorre ao Judiciário, em busca de soluções para seus conflitos, a cada movimento do

Judiciário no sentido de absorver a demanda.

Longe de se pretender exercer juízo ético e finalístico sobre a questão, é

igualmente importante observar que, se por um lado ferramentas de inteligência

artificial propiciam agilidade no tempo de processamento dos feitos e redução do

acervo processual, por outro promovem a migração do volume de esforço do juiz de

uma para outra atividade. Vale dizer: o tempo e o esforço antes gastos para decidir,

agora serão direcionados para supervisionar o trabalho produzido pela IA, sobretudo no

tocante ao auxílio na confecção de minutas de atos decisórios e na realização de atos

típicos de secretaria.

Supervisionar exige mais que realizar, por si, o trabalho exigido, porque requer

atenção redobrada. A alteração da forma pela qual o trabalho intelectual do julgador

passou a ser realizado não mudou sua essência, apenas seu resultado, tornando-o mais

expressivo, em virtude da eficácia da ferramenta utilizada. E, neste novo “ambiente

operacional”, é impensável delegar tudo a IA, pois ela atua como assistente qualificada,

e não como substituta do agente responsável pela produção.

Nenhuma dessas atividades, no modelo antigo de gestão, ocorria sem a

supervisão do magistrado. Com muito maior razão agora não devem ocorrer. Portanto,

parece intuitivo concluir que não haverá redução de carga de trabalho para servidores e

juízes, o que ocorrerá é apenas a mutação da natureza do trabalho, aliada a uma melhora

dos indicadores dos tribunais e do CNJ.

Ao se examinar de forma crítica a questão central, qual seja, da adequação entre

o emprego da inteligência artificial na formulação de decisões judiciais e a exigência de

fundamentação substancial estabelecida pela Constituição e pelo Código de Processo

Civil, depreende-se que os dados apresentados são ainda incipientes, e apontam para a

necessidade de ajustes no sistema estatístico do tribunal, a fim de permitir o registro
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preciso do teor, da quantidade, e da forma com que os atos jurisdicionais são elaborados

com as ferramentas de IA, em ambos os graus de jurisdição.

A incompletude desses dados compromete uma análise clara do quadro

apresentado, em se considerando a ausência de informações relativas ao percentual de

recursos interpostos, decorrentes do descumprimento do princípio da explicabilidade,

ou da inocorrência de fundamentação substancial nas decisões judiciais de primeiro

grau prolatadas com uso de IA. Além disso, também impede a prospecção dos próximos

passos referentes ao desenvolvimento da ferramenta.

Ademais, ao se registrar quantitativamente os atos que foram produzidos com

auxílio de IA no primeiro grau de jurisdição, exige-se, de igual modo, a anotação dos

atos editados em grau de recurso por meio de seu auxílio, pois daí se extraem as

conclusões da efetividade ou não dessas decisões, produzidas por meio de inteligência

artificial.

A incompletude desses dados compromete uma análise clara do quadro

apresentado, em se considerando a ausência de informações relativas ao percentual de

recursos interpostos, decorrentes do descumprimento do princípio da explicabilidade,

ou da inocorrência de fundamentação substancial nas decisões judiciais de primeiro

grau prolatadas com uso de IA. Além disso, também impede a prospecção dos próximos

passos referentes ao desenvolvimento da ferramenta.

Nesse toar, percebem-se grandes expectativas em torno dos resultados que o uso

da inteligência artificial pode trazer para o Poder Judiciário, expectativas estas

desacompanhadas de dados concretos que as endossem. A IA não foi concebida para

substituir o julgador tradicional, mas sim para auxiliá-lo. Todas as etapas das atividades

que executa requerem treinamento adequado por meio de um instrutor humano, bem

como supervisão posterior. Necessitam, ainda, ser mensuradas com base em dados

confiáveis.

Em sintonia com o registro consignado na introdução desta pesquisa, conclui-se

que o uso da IA no âmbito do Poder Judiciário pode ser perfeitamente compatibilizado

com as exigências do ordenamento jurídico brasileiro, desde que adequadamente

regulamentado, executado de forma controlada e mediante contínua e eficaz supervisão.

A avaliação empírica dos resultados entregues pelas ferramentas BERNA e

AGAIA, implementadas no âmbito do TJGO, no recorte proposto, evidenciou

progressos significativos tanto no desenvolvimento da tecnologia quanto nos resultados



23

obtidos, mas também indicou a necessidade de aperfeiçoamentos normativos que

assegurem a integridade jurídica e a validade dos atos judiciais praticados com suporte

da ferramenta.

É possível concatenar a modernização tecnológica do Poder Judiciário com as

premissas constitucionais, equilibrando inovação e segurança jurídica de forma a

legitimar as decisões judiciais proferidas. Mas também devem ser considerados todos os

aspectos correlatos ao uso dessa tecnologia, de forma a corrigir distorções e impedir a

apresentação de resultados superestimados.

Refletindo sobre esta nova realidade e os desafios que traz consigo, torna-se

necessário consignar não haver troca neutra no âmbito profissional. Ao substituir uma

rotina ou fluxo de trabalho por outro, requer-se maior qualificação, atenção e empenho,

sob pena de retrocesso e apresentação de resultados questionáveis, minando a

credibilidade das ferramentas utilizadas.

Assim, a fim de que o atual se revele mais eficiente que o sistema anterior, é

preciso que o usuário dessa nova ferramenta esteja disposto a mudar a forma de atuar e

não apenas a quantidade de esforço aplicado neste trabalho. Levando em conta que o

esforço no âmbito do Direito e do Poder Judiciário é eminentemente intelectual,

Impende ressaltar que a inteligência artificial emula o raciocínio humano, mas não o

substitui.

A IA foi concebida como ferramenta de auxílio, não como substituto do

julgador. O ato de julgar é de uma complexidade imensurável em todos os seus

aspectos, porque envolve graus de subjetividade relativos à percepção humana,

irreproduzível pelo raciocínio de máquina, por mais avançado e apurado que seja.

Nenhum robô conseguirá replicar, com acerto e justiça, conclusões que a experiência,

empatia e sensibilidade do ser humano adicionam à tecnicidade do julgamento.

Em conclusão, sugestivamente, parece imprescindível que o gestor judiciário, na

atual perspectiva tecnológica, atue como observador ostensivo dos resultados e

equacionador das distorções, visando certificar-se de que a ferramenta apresentada

entregue os resultados que dela se espera. Conquanto seja fruto de altíssima tecnologia,

da mesma forma que ocorreu na primeira revolução industrial, urge lembrarmos que se

trata de máquinas, às quais se imputam tarefas que devem ser supervisionadas, para que

se logre um resultado satisfatório.
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ANEXO A

MINUTA DE RESOLUÇÃO

Dispõe sobre a regulamentação do uso

de ferramentas de inteligência artificial

generativa, no âmbito do Tribunal de

Justiça do Estado de Goiás.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS,

no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 615, de 11 de março de 2025, que

estabelece diretrizes para o desenvolvimento, utilização e governança de soluções

desenvolvidas com recursos de inteligência artificial no Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o uso de ferramentas de

inteligência artificial que utilizem técnica generativa, destinadas ao auxílio na

elaboração de minutas de atos decisórios proferidos por magistrados;

CONSIDERANDO os princípios da transparência, segurança, supervisão

humana, não discriminação, devido processo legal, fundamentação substancial dos atos

decisórios, prestação de contas e respeito aos direitos fundamentais no uso de

tecnologias de inteligência artificial;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o uso de ferramentas de inteligência

artificial generativa, para fins de elaboração de minutas de atos decisórios no primeiro e

segundo graus de jurisdição, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, em

conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Resolução CNJ nº 615/2025.

Art. 2º As ferramentas disponibilizadas para este fim pelo TJGO serão utilizadas

como instrumentos auxiliares para elaboração de minutas de atos decisórios, cabendo a

responsabilidade pelo teor do conteúdo final ao magistrado que a utilizar.

Parágrafo único – As ferramentas citadas no caput deste artigo deverão ser

aquelas oficialmente reconhecidas pelo TJGO como de uso autorizado, cuja utilização

deverá previamente informada ao Conselho Nacional de Justiça para fins de

acompanhamento estatístico e correicional.
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Art. 3º É obrigatória a supervisão humana em todas as etapas de utilização de

ferramentas de inteligência artificial para elaboração de atos decisórios, cabendo ao

magistrado usuário revisar, ajustar e validar as minutas geradas antes de sua efetivação.

Parágrafo único – Todo ato decisório elaborado a partir de ferramentas de

inteligência artificial chanceladas pelo TJGO deverá cumprir o previsto no art. 19, §6º,

da Resolução CNJ 615/2025, no tocante à explicabilidade de seu uso, sob pena de

nulidade.

Art. 4º A utilização das referidas ferramentas deverá observar os seguintes

princípios:

I – Respeito aos direitos fundamentais e à dignidade da pessoa humana;

II – Transparência e explicabilidade das decisões assistidas por IA;

III – Segurança da informação e proteção de dados pessoais;

IV – Prevenção de vieses discriminatórios e garantia de equidade;

V – Auditabilidade e rastreabilidade das operações realizadas.

Art. 5º O TJGO deverá manter registros detalhados das interações com as

ferramentas de inteligência artificial disponibilizadas, incluindo logs de uso, versões

dos modelos utilizados e relatórios de desempenho, para fins de auditoria e

monitoramento contínuo.

Art. 6º A Secretaria de Tecnologia da Informação do TJGO será responsável

por:

I – Garantir a conformidade das ferramentas em questão com as diretrizes

estabelecidas nesta Resolução e na Resolução CNJ nº 615/2025;

II – Implementar mecanismos de segurança, controle de acesso e proteção de

dados;

III – Promover treinamentos e capacitações para os usuários da ferramenta;

IV – Realizar avaliações periódicas de desempenho e impacto da ferramenta.

Parágrafo único – O TJGO deverá estruturar, por meio do setor competente, o

registro das minutas de atos decisórios geradas por inteligência artificial, para fins

estatísticos, de forma a permitir que seja considerada individualizadamente o

quantitativo de minutas elaboradas, incluídas para análise e assinadas/publicadas pelos

magistrados, viabilizando a elaboração de um mapa detalhado de efetividade da

ferramenta em cada unidade judiciária.
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Art. 7º A utilização de ferramentas de inteligência artificial para os fins

previstos nesta resolução deverá ser precedida de avaliação de impacto algorítmico,

conforme previsto na Resolução CNJ nº 615/2025, com a identificação de possíveis

riscos e medidas de mitigação.

Art. 8º É vedada a utilização da ferramenta AGAIA nas seguintes hipóteses:

I – Tomada de decisões judiciais autônomas, sem supervisão humana;

II – Processamento de dados sigilosos ou protegidos por segredo de justiça sem

as devidas autorizações e medidas de segurança;

III – Finalidades diversas daquelas previstas nesta Resolução.

Art. 9º A utilização de ferramentas de inteligência artificial para fins de

apoio/suporte à elaboração de minutas de atos decisórios requer a formalização, por

meio de ato de adesão formal de cada magistrado usuário, em sistema informatizado do

TJGO, para fins de auditabilidade e acompanhamento dos órgãos técnicos e

correicionais.

Parágrafo único – A adesão a que se refere o caput deste artigo deverá ser

formalizada por meio eletrônico.

Art. 10º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente do Tribunal de Justiça de Goiás


